
Câmara Municipal de Londrina

Estado do Paraná

COMTSSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER PREVIO AO PROJETO Dtr LEI N" 1212016
RELATORIO

De autoria do Bxecutivo Municipal, o presente pÍoieto dosafeta de uso
comum do povo e/ou especial áreas de terÊs denominadas lotes 01 e 02 resultantes da
subdiúsão da quadra Vl (seis) de rma área maior com 11.253,11m2, do Jardim
GuaÌaÌapes, de proprìedade do Município, e autodza suâ doâção ao Governo do Estado
cÌo Paraná.

segue:
Em sua Mensagem (Ol. N" 103/2016-GAn), o Prefeito relâtâ o que

"O EsÍado do Paraná, por meio da 2" Secretaria .la lúiincía e da
J Nenlü.le de LonílrinL\ solicila desía municìpalidade a
dìsponibilízação de terreno para a consÍrução de um Núcleo de
Álendìme lo Inìcial Integtado ao Ádolescente.

Para eníatizctr a importância da instalação do Núcleo nesta
ntuntcipaltdadc t lcncanns altun: nottvôs a st Euit :
- gue o sísÍemd socìoeductrtiNo k)níÌrinense de atendimento ao
adolescente en conJlìto com a lei pode ser.fa alecído com a
coústtltção e eíetíNa instalação de um Núcleo de Átendìmento Inícial
Iníegrado, com eslruiut d Jísica conjunía e aíuação arlículada entre
to.los os operadores, conforme arÍígos ti8, ìncíso V, e 171 tt 190 do
EstaÍuÍo da Crìançd e Adolesunle (ECI) do Sìstemu Socioeducalfio;
- que o atendimento ínicìal íntegr.tdo se propõe a estabelecer
ut tul,L\à,, \ i . \ t t :ntì id inü. ds ìnrtìt t t içò.s. \c/u4o.,. o urqr, j ì-dr

.flutos t'tgeìs e t:ëleres no desenrolttr do processo.rocioedltcdÍìro e a
inÍer\)ir em caráter preventiNo parct a reíncìdêncìo e o agraramenío
dos alos ìnJiacíonais;

que a prcscntc proposta íoi gcstadLr no âmbilo do Núcleo de ,4ções
Integradas de Atenção ao Adolesceníe em cu lprinenío de medída
socioeducatfia (NAIA) decorrente de uma parcería do Fórum
Desenvoh,e Londrina com a Ordem dos Adrjogctdos do Brctsil e demais
integranlei\ do sisl ema socioeducatíro, tendo, partantu, sígniJìcalira
adesão das insliluições aíetas, da socìedade cfuíl e dos representanles
de emplesarios da cidade;
- que a Ìrresente ptuposta, apreseníada en rcu ião o in,hia do Cônselho
Muni.ip.tl das Dìrcìtat da Cridnçõ e do Álalescente na datü de 18 de setenbto .le
2A 11, tere dpÌdaçaiÒ ,nânìhe.le taílos seus rterlbros;
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- que o Poder Executiro Estddual, representddo pelo órgão Gesíor do
SÌslema Socíoeducatì\'o, a Secretaria da Família e Desenrolvimento
Social (SEDS) em parceria com o Conselho Eslad al dos Dileitos da
Criança e Adoletcente (CEDCA-PR) iá aprovaran e inserìrum no
orçamento público estadual de 2015 rubrica específìca para a
realizãção da obra, tendo sinalizado a necessíddde da contrapa ida
do rcrreno pclo municipiu pot ú t:t . unstruçòo.

Desta íorma, faz-se necessário a doação dos imóteís em foco ao
Estado do Paraná, o qual promoterii um aÍendimento sistêmíco entre
as in$liluições e serl)Ìços en1]olvÌalos pdra que o processo
socioeduc.ttìl'o seja mais célere, buscando assim, a prevenção de
rcíncídência e oultas ações.

Pelo que pudemos deduzir, o Estado do Parana pretende redlmenÍe
lerar a bom termo seu objetívo, moltuo pelo qüal se jusíirtca a doação
dos imóveis.

Sendo assim, estamos encaminhando, em anexo, a documentação
necessárìa para aprovaÇão do projeto. "

Encontram-se ânexadas ao projeto, dentre outrâs, cópias do
scguintes documenÍos:

a) registro geral das áreas em questão;

b) laudos de avaliação n"s 79 e 84/2015, estjmando em R$3.887.300,00 o
valor total dos in'ìóveis em questão;

c) parecer n" 1238/2015, da Gerência d€ Assuntos Legislativos e
Nomativos;

d) Orientação n' 1191/2014 da Gerência de PaÍimônio Pírblico,
Urbanismo e M(.io Ambiente da PGM;

e) Orientação n' 131712013, da Gerência de Patrimônio PúbÌico,
Urbânismo e Meio Anbiente dâ PGM;
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Í) manifestação da SMAS de que não vislumbra óbice ao aterdimeÌrto da
solicitação da área em questão;

g) manifestação làvorável da SME à doação:

referidos lotes;
h) manifestação da AMS de que não tem interesse, no rnomento, nos

i) Ot N" 1123/2015 da COHAB-LD;
j) CI 183/2015 da SccrctaÌia dc Govcmo paÌa o IPPUL;

k) Of. N'212/2015 do IPPUL para a Seüetaria de Governo;

l) Cefiidão de Obice n" 320/2015 do IPPUL;

m) Cl25212015 da Secretaria de GoverrÌo para o IPPUL;

n) Of. N' 338/2015 do IPPUL pam a Secretada do Govcrno:

o) Certidão de Óbice n" 683/2015;

p) Of. N" 2312015 do CENSE Lond na 1 para o Prefeito Municipal;

q) Ot N' 409/2016 da 2o Secretaria da Infância e dâ Juventude de
Londrina par ao Prefeito MunicipaÌ; e

r) Proposla cle Implarúação do Núcleo de AteDdin€rto IniciaÌ Integlado
ao AdoÌescentes.

O projeto revogâ ainda as seguintes leis:

a) n" 10.239, de 8 de juúo de 2007, que autoriza o Executivo Municipal
a ceder em concessão de direito real de uso, ao CentÌo de Apoio e Reabilitação dos
Portadores de Fissura Lábio PaÌatal de Londrina e Região , uma fueâ de teras locaÌizada
no Jardin Guararapes (com 5.762.57m2): e

b) tf 10.722, de 25 de juúo de 2009, que Desúèta de uso comum do
povo e/ou especial uma fuea de tenas contendo 5 490,44m', situada no Jardim
GÌrararapes, e arÌtoÌiza ô ExecÌÍivo MÌÌììiciiâl a outorgáJa em concessão de direito reaÌ
de uso â Associação de Pais e Amigos clos Excepcionais de Londrina.

Ft:  19 ï
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PL:
FL:

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

1. Conforme previsto nos arts.48, inciso I, e 63, incisos I e II, do Regimento
Intemo destâ Câsâ. compete à Assessoda Jurídica anaÌisar e opinar sobre o aspecto
constitucionaÌ, 1egal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de Ìei, para
elejto de admissibilidade e tramìtaçâo.

2. No que concerne à competência legiferârÌte do Município, o
presente pÌoieto acha-se amparado pelos artigos 5", I, da Lei Orgânica do Município. 17.
I, da Constituição Estâdlìal, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de
interesse eminentemente local.

3. Relativamente à iniciativâ da mâtéria, prescreve o aftigo 77, $ 2',
da Lei Orgânica que "cabe ao prcíeib a administração dos bens municipaís",
cornpetiidoJhe airda, privativanente, autorizar o uso de l:eDs n,u11icipais pol terceiros
(49, XXVD. No mesmo sentido é o arligo 50, inciso XXXI, que estabelece como
competência privativa do Prefeito a alienação de bens irnóveis, mediante pÌévia e
expressa autorização legisÌativa.

Orgânica:
Aplica-se à matéria ainda a seguinte disposição da nossa Lei

"Árt. 78. A alíenação de bens munìcipais, subordínada à erisíência de
ìnÍeresse público devìdamente justiJìcatÌo, obedeeerá us norinas ger(lis
de licít.ição, instituítlas por leifederal.

4- Sobre a possibilidade de âlicnâção de bem público sem licitâção, a
Lei Federal n" 8.666/93 (Lei de Licitações) é clâÌa ao dispensar o procedìmento
licitatório no caso de doação com encargo, desde que haja um interesse púbÌico
clcvidamentciuslificado (S 4" do aÌ1. 17), verì:is:

"Art. 17. Á alienação de bens da Admínisírctção Pública, subordinada à
eíistêncía de ìnteresse público devídatue te justüìcado, serâ precedida
de ataliaçtio e obedecerá às seguìl'tle normas:

I - qudndo ímóveís, dependerá de uutorizctçiio legislativct pard órgãos
dq adnxinístração direld e entidqdes autlitqüicas e fu dctcionllís .
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f 4' A cloaçtio con encargo sefti licitadc! e de seu instrumento
consfufã), obrígatoríamente os encargos, o prazo de seu cumprímento e
cláusula de relersão, sob pena de nulidade do aío, iJendo dispeúsada ct
licítuçAo no caso de ifitercsse público deúdamekte justifcado."

Entendemos que não se apÌica à hipótese o disposto no afi. 17, 1, b da
Íetèddâ LL, üma vez que este inciso trâtâ cle doação puÌâ e simlìles.

5. Faz-se necessária tâmbém â desâfetâção do imóvel - requisito
csscnciâl pârÍr âlicnâçío dc bcns públicos de uso comum do povo ou de uso especiâI,

6. Requisito óbvio e essencial é que o imóvel pefiença ao Munjcípio, o
quc sc compruva por meio do rcgislro geral do ìnóvel (art. 1245 do Código Civil).

os seguintes:
7. Portânto, os requisitos para a alienação neste caso específico são

a) competência pa€ a propositura da matéÌia;
b) competênciâ pâra a iniciativa da materia;
c) é precìso que haja um interesse público devidamente justificado;
d) deve ser precedida de avaliação;
e) desâfetação do imóveÌ;
0 constar de seu instrumento obrigatodamente os el1cargos, o prazo de

seu cumprirnento e cláusuìâ de reversào:
g) tlatar-se de imóvel peÌlencente ao Município; e
h) dependerá de autorização legislativa.

8. Da análise dos requisitos supracitados constâtâmos que lbram
prccnchidos todos eles.

9. No que tange ao interesse púbÌico devidamente justificado, caberá
aos serúores vereadores avaliá-lo.

(--
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10, Todavia, reiteramos o erposto pela PGM (Gerôncia de Assuntos
Legislâtivos e Normativos), pelo IPPUL e pelâ COHAts-LD relatiyamente:

â) à existência de óbice quanto ao uso e ocupação do solo uma vez a
atividade em questão não consta da lista de usos pemitidos na ZR-3 (manifestação do
IPPUL às fls. 60 do processo legislativo). Em que pese haja outra nanifestação do
IPPUL (às fls. 64 do processo legisÌativo) afirma[do que não há óbices quanto ao uso e
ocupação do solo, há qüe se obseÌr,,af que o NúcÌeo de Atendinento lnicial Integrado ao
AdoÌescente melhor se encaixa na definição de uso institüçional especial e nào na
delìnição dc uso institucional local, consoante indicado na segunda certidão. Senão

INS-L INS-E

ensino fundânrentâl e médio, faculdade, centÍo universitário,
educação infantil,
parque infantil,
bibliotecâ,
cÌubes associativos, recreativos e esportivos,
quadras, salões de esportes e piscinas,

uni!ersidade,
aüditório para convenqões, congrcssos
conferêncìas,

lposto de saúde,

ldispensário,
agàlcia de correios e telégrafos,
instaÌações de concessionárias de servrços
públicos,
postos policiais e de bombeiros

espagos e edificagões pafâ exposições,
Y,lÌa ds infiìncis e adolescênciâ
estúdios de rádio e TV,
tenníral rodoviário urbano e interurbano,
central de correio,
central de polícia,
corpo de bombeiro,
instalações de coìrcessionár;as de se /iços
públjcos,
aeropoÍo,
base aérea militar,
base de fteinamento lnilitar,
casa de detenção,
cemìtérìos,
estádios,
hipódrono,
iüstâlações, terminais e pátio de mânobras de

institucionais correcionâis,
qoartéis,
vclódromo c câÍódromo
campo, gílásio, parque e pistas de espoÌ1es
associações e fundações cieúíÍìcas
hospitâl, mâtemidade, casê de sâúde,
Sanatório
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b) à necessìdade (prévia) de EIV, consoante prcvisào constante do a1t.
238 da LM n" 12.23612015 bem como de consulta aos moradores da área afetada ou suas
associações, nos temos da seguinte disposição dâ LM 10637/2008 (PDPML):

"Art. l5B. ...

S 2' O ótgão público responsável pelo exame do EIV de1)erá realizar
audiência públíca, anles do decisôÍo sobrc o prcjeto, sempre que
sugerída, na forma da leí, pelos moradores da árca eíctutdq ou süas
atsocìações. "

Â consulta aos moradores da área afetada ou suas associações deve ser
feita em ràzão das questões de desvalorização imobiliária e segr.rança pública que
envoÌvem a atividade em questão. Acresça-se que, consoaúte o IPPUL.já existe naquela
região o CENSE I (na Rua Joel Braz de OÌiveiE), cujo impacto já foj âbsoÌvido pela
população, mas que isso não implica nâ [eutralizâção de um possível novo impacto
relèrente â umâ nova obrâ. Consoante o IPPUL (e com ele concordamos), â pemissão
legislativa da alividade seda equivalente a alteração de zoneamento e, pofianto, deveria
ser precedida de EIV, bem como de consulta aos moradores da arca afetada ou suas
associaçôes por tratar-se de alteração referente a Ìei que compõe o PDPML;

c) à necessidade de adqúrir a área ao lado, peÌlelcente à Uniào, para
que sejâ atendìda a demanda hâbitacional de intercsse social naquela região
(manifestação da COHAB-LD às fls. 56 do processo legislativo). Nada constou na
jÌLstilicativa do Prefeito acerca do atendimento a esta condicionante iÌnposta pela
COHAB;

d) a não ser recomendada a aÌteração pontuaÌ de zoneaüìeúo nem a
rcnúncia dc zoncerncnto por pafle cì€ pauticular lÌeÌÌr a utilização de urn zoDearÌÌerto (l1o
caso, ZR-3) com os parâmeftos de outo (ZC-4 ou ZC-5). Há que se guardar obser\ ância
ao princípio da função social, ao princípio da compatibilidade entre a capâcidade de
inliaeshulura instalada, as condições do meio lisico, as caÌacteÌisticas de uso e ocupaçào
do solo existentes. etc.;

e) à necessidade de manjfestação do
previsto no já citado aÌ't. 238 cla LM 12.236/2015
incisos VI e VIII da LM n' 10.63712008 ( PDPML); e

CMC sobre a proposta, corNoante
e consoante o disposto no art. 61,

FL:  IQK
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t) à incompatibilidade entre o sistema viáÌio do entorno, que é composto
por vias coletoras do tipo B ruas ErmeÌìno Nonìno, Dom João IV e Elias Toselt) e via
local (Rr-ra Alceu Seganti), possuindo per{rl viririo mínimo, equivalendo a vias locais,
com a implantação na mesma de instalações que, por suas caracteÌísticas, necessilam de
localização especial, consoante previsão do aÌ1. 10, inciso III, da LM Í" 12.236/2015.

11. Aderrais, não consta qrralquer ìnformação na jÌrstificativa sobre se âs
áreas em questão não estão mais ocupadas pelo Ceütro de Apoio e Reabilitação dos
PoÌtadores de Fissura Lábio PaÌataÌ de Londrina e Região e pela APAE (consoante
autorizarn as leis que se pretende revogar), uma vez que a doação ao Estado causafla
gandes transtoÌnos a estas entidades caso ainda estejam ocupando as relèridas iáreas.

12. Não há cdticas a fazer quanto ao aspecto regimentaÌ.

13. Em face do exposto nos itelrs 10 c 11 deste parecer, esta
Assessoria emite pâreccr prévio à matériâ indicândo que sejâm tomadas as
seguintes providênciâs:

a) eÌaboração de EIV peÌo Exccutlvo;

b) após, envio do EIV ao IPPUL e ao CMC, para análise e parecer:

c) consuìta aos motadores da rírea afetada ou suâs associações, nos
temos do disposto no S 2'do aÌt. 158 do PDPML;

d) manifestação do Executivo sobre o atelìdimento ou não da
condiciolante iüposta pela COI"IAB-LD (aquisição da area ao Ìado, peftencente à
União, para que seja atendida a demanda habitâcional de interesse social naquela região);

e) manifestação do Executivo sobre se as áreas em questão estão
desocupadas.

Após o que, retorne-se a matéria a esta assessoria para a emissão de
parecer delìnitivo.

Londrina, 23 de fevereiro de 2016.

r J l (Ç-l!.r
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ENCAMINHAMENTO DA COMISSÃO

AO PROJETO DE LEI NO 122016

Para que possamos emitir Voto definitivo ao presente Projeto de

Lei, encaminhamos a Assessoria Jurídiça desta Casa o Palecer Prévio e soliciotamos

a estaAssessoria oue orovidencie o Parecer Jurídico Definitvo.

SALA DE SESSÕES, 14 de maÍço de 2016.

ACOMISSAO:

ç4/tr'd.*
P7',y'fessor Rony

./ Membro

Roque N


